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i. enquadramento

1. objetivo

O principal objetivo das Instruções Gerais do Sistema DAPHabitat é garantir o correto e

coerente funcionamento do programa de registo. Neste documento estabelecem-se os

procedimentos para a criação e validação das Regras para a Categoria de Produto (RCP)

e para o desenvolvimento, verificação e registo de Declarações Ambientais de Produto

(DAP), declarações ambientais Tipo III (ISO 14025), no âmbito do Sistema DAPHabitat.

Este documento foi elaborado de acordo com as exigências normativas (NP ISO

14025:2009) que garantem a fiabilidade do Sistema de registo DAPHabitat.

ii. SiStema daPHabitat - SiStema de regiSto nacional de daP

1. conSideraçõeS geraiS

O Sistema DAPHabitat é um programa de registo de DAP para produtos da fileira do

habitat. Este programa de registo nacional permite que qualquer empresa ou entidade

interessada solicite o desenvolvimento de documentos RCP ou efetue o registo das DAP,

independentemente do seu país de origem.

O DAPHabitat foi desenvolvido com o intuito de permitir, aos fabricantes e produtores,

que comuniquem o desempenho ambiental dos seus produtos, podendo competir no

mercado nacional e internacional com esta ferramenta de comunicação credível e

fidedigna, que são as DAP. O desenvolvimento e operação de programas de registo de

DAP e o desenvolvimento e utilização das mesmas são de âmbito voluntário.

2. objetivoS

O Sistema DAPHabitat tem como principais objetivos permitir o desenvolvimento e/ou

adaptação de documentos RCP e o registo de DAP para todos os produtos e serviços

envolvidos na edificação e outros trabalhos de construção, pertencentes à fileira do habi-

tat.
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O registo das DAP permite tornar visível a nível nacional e internacional o desempenho

ambiental dos produtos através de documentos verificados por uma terceira parte inde-

pendente. As DAP, como ferramenta de comunicação vêm valorizar tanto os esforços

dos fabricantes, no desenvolvimento de produtos ambientalmente aceitáveis, como in-

centivar a aquisição de produtos com conhecimento das suas características ambientais.

Ao desenvolver-se uma DAP veicula-se através desta, informação exata e verificada que

pode estimular a melhoria contínua dos produtos do mercado. Por um lado, os fabricantes

conhecerão mais detalhadamente o desempenho dos seus produtos, podendo identificar

oportunidades de melhoria destinadas a reduzir o impacte ambiental negativo dos mes-

mos. Por outro lado, no momento da aquisição de produtos da fileira do habitat, os

clientes (empresas ou consumidores finais) poderão considerar a sua escolha através

de informações fidedignas.

O Sistema DAPHabitat possui duas bases de dados, uma correspondente à publicação

das RCP desenvolvidas e outra correspondente à lista de DAP verificadas e registadas

neste sistema de registo, de acordo com os procedimentos descritos no presente docu-

mento. As DAP e os documentos RCP possuem períodos de validade, conferindo a estas

bases de dados um carácter atualizado, garantindo a atualidade da fonte de informação

ambiental sobre os produtos.

3. organização eStrutural

O Sistema DAPHabitat está organizado segundo uma estrutura administrativa e funcional

de acordo com a NP-ISO 14025:2009, como se ilustra no Esquema 1.
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Localização

Identificação 

eSquema 1: Organização estrutural do Sistema DAPHabitat

NIF

3.1. adminiStração

A administração do Sistema DAPHabitat é função da Plataforma para a Construção Sus-

tentável. Neste sistema de registo de DAP, o administrador é denominado por Operador

do Programa (OP). 

Associação Plataforma para a Construção Sustentável

Delegação:
Departamento de Engenharia Civil
Universidade de Aveiro
3810-193 Aveiro
Portugal

509 037 321

Contacto deptecnico@centrohabitat.net

Website www.centrohabitat.net
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O OP deve assegurar a disponibilidade da seguinte informação:

► Instruções Gerais do Sistema DAPHabitat;

► lista de todos os documentos RCP desenvolvidos no âmbito do Sistema

DAPHabitat, e sua disponibilização;

► DAP registadas no sistema DAPHabitat;

► material explicativo, quando necessário.

O OP é um agente fundamental no funcionamento do Sistema DAPHabitat, sendo res -

ponsável pelas seguintes funções:

► preparar, rever e comunicar, em colaboração com a Comissão Técnica, as Ins -

truções Gerais do Sistema DAPHabitat;

► publicar as entidades que estiveram envolvidas no desenvolvimento do pro-

grama;

► assegurar a seleção de profissionais competentes para integrarem a Comissão

Técnica do Sistema DAPHabitat, dando-lhes a conhecer quais serão as suas

funções, nomeadamente as referentes à revisão e aprovação de coerência dos

documentos RCP desenvolvidos no âmbito deste programa de registo;

► estabelecer um procedimento coerente e transparente para a elaboração das RCP; 

► colaborar com os especialistas na elaboração das RCP, que determinam as di-

retrizes a seguir no desenvolvimento de uma declaração ambiental Tipo III;

► garantir que as DAP elaboradas no âmbito do Sistema DAPHabitat estejam de

acordo com os requisitos normativos;
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► publicar os documentos RCP e DAP realizados no âmbito do programa de registo;

► manutenção das listas dos documentos RCP e registos das DAP disponíveis ao

público em www.daphabitat.pt;

► garantir que os organismos de certificação sejam qualificados para o cumpri-

mento das suas funções;

► garantir a qualidade na seleção de verificadores qualificados para as bolsas de

verificadores;

► garantir a qualificação dos membros constituintes do painel de revisão das RCP

(Comissão Técnica);

► estabelecer um procedimento transparente e fidedigno para o processo de re-

visão das RCP e disponibilização da identificação dos membros pertencentes ao

grupo de revisão destes documentos;

► monitorização das alterações realizadas nos procedimentos e documentos de

outros programas de registo de DAP e realização da revisão dos procedimentos e

documentos, quando necessário;

► gerir e fixar os valores do registo das DAP e taxas de manutenção a cobrar;

► estabelecer procedimentos de utilização do logótipo e marca do Sistema DAPHa -

bitat.

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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3.2. comiSSão técnica

Os membros da Comissão Técnica serão aqueles que constituirão o painel de revisão

das RCP quando necessário, por este motivo, os elementos deste grupo deverão deter

competências consideradas essenciais para esta função, tais como:

► conhecimento do contexto geral do setor, produto e aspetos ambientais rela-

cionados com o produto;

► perícia na área da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) e da respetiva metodologia

de trabalho;

► conhecimento das normas relevantes nos campos da rotulagem, declarações

ambientais, e ACV;

► conhecimento do enquadramento regulamentar no âmbito das RCP;

► conhecimento do programa de registo de DAP.

3.3. membroS

Os membros do Sistema DAPHabitat são todos aqueles que efetuam o registo em

www.daphabitat.pt. O registo permite que os membros possam ter acesso à base de

dados das RCP desenvolvidas e que possam participar com os seus comentários, nas

fases de consulta pública inerentes à elaboração dos documentos. Este procedimento

de cooperação é realizado através do Fórum DAP e do Fórum RCP, ferramenta disponível

em www.daphabitat.pt.
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3.4. organiSmoS de certificação

O Sistema DAPHabitat garante a transparência e a independência do processo de veri-

ficação das DAP através da premissa de que o registo duma DAP só poderá ser efetivado

quando o documento tenha passado pelo procedimento de verificação requerido pelo

programa de registo. O processo de verificação é realizado por verificadores pertencentes

a “bolsas de verificadores” geridas por organismos de certificação (terceira parte inde-

pendente), reconhecidos pelo OP. O reconhecimento de uma entidade como organismo

de certificação do Sistema DAPHabitat é realizado de acordo com o procedimento enu-

merado no ponto 6.3.1.

A identificação das entidades reconhecidas como organismos de certificação do Sistema

DAPHabitat deverá estar disponível em www.daphabitat.pt.

3.5. verificadoreS

Os verificadores são profissionais qualificados para integrar numa “bolsa de verificadores”

gerida por um organismo de certificação. A admissão dos verificadores deve ser realizada

de acordo com o procedimento e exigências enumeradas no ponto 6.3.2 deste docu-

mento.

Os verificadores são responsáveis por determinar se a(s) DAP, elaborada(s) por uma de-

terminada organização, está de acordo com os requisitos das normas nacionais e inter-

nacionais correspondentes, e ainda com os procedimentos exigidos pelo programa de

registo. Para validar a verificação duma DAP, os verificadores devem preparar um re-

latório do procedimento de verificação realizado, de acordo com o formato predetermi-

nado pelo organismo de certificação correspondente. Este relatório deverá estar

disponível ao público, sempre que solicitado.
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3.6. coordenadoreS rcP

O desenvolvimento dos documentos RCP deve ser conduzido por especialistas/peritos

na metodologia de ACV e conhecedores dos requisitos e funcionamento do Sistema

DAPHabitat. 

Sempre que surja a necessidade de desenvolver um documento RCP, a Plataforma para

a Construção Sustentável deve atribuir pelo menos um coordenador responsável por de-

senvolver as seguintes tarefas:

► desenvolver o esboço do documento RCP, aplicando o procedimento correspon-

dente e respeitando os requisitos das normas de referência, considerando os docu -

mentos RCP de produtos semelhantes existentes desenvolvidos por outros

programas de registo europeu;

► avaliar a necessidade de desenvolver novos estudos de ACV para finalizar o es-

boço do documento;

► coordenar a organização do painel sectorial com o operador do programa;

► recolher os comentários do painel sectorial e da Comissão Técnica sobre a ver-

são apresentada e incorporar esses mesmos comentários no documento;

► coordenar em conjunto com o OP a consulta pública, isto é, recolher a infor-

mação relevante colocada no Fórum RCP ou rececionada por email;

► coordenar a validação do documento RCP de acordo com os comentários reco -

lhidos (Fórum RCP e Comissão Técnica);

► esboçar a proposta final do documento;

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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► após a aprovação da versão final, os membros do DAPHabitat devem ser infor-

mados da disponibilização do novo documento RCP na base de dados do pro-

grama de registo;

► manter o documento RCP em discussão, recolhendo em conjunto com o OP, os

comentários de melhoria propostos, para que possam ser considerados no período

de revisão.

Durante a elaboração das RCP recomenda-se que sejam disponibilizados artigos cientí-

ficos ou outros documentos relevantes ao seu desenvolvimento em www.daphabitat.pt.

A seleção das publicações a disponibilizar deve ser responsabilidade do coordenador e

do OP.

3.7. PainéiS SectoriaiS

Os painéis sectoriais são constituídos por representantes de empresas, associações em-

presariais ou outras entidades, especialistas em determinada categoria de produto. Esta

estrutura sectorial traduz-se num mecanismo de consulta e participação das partes in-

teressadas no processo de desenvolvimento das RCP, que determinam como se deve

realizar um estudo de ACV, necessário para desenvolver uma DAP.

Para cada documento RCP, o OP em conjunto com o coordenador, devem formar o painel

sectorial mais adequado. Este procedimento deve ser efetuado através de uma convo-

catória via email, descrevendo o processo e qual a agenda de trabalhos. Cabe ao coor-

denador em colaboração com o OP, reunir as opiniões e comentários que surjam deste

grupo de trabalho, e incorporá-los no documento para que posteriormente este seja vali -

dado pela Comissão Técnica.

A criação dos painéis setoriais é opção do coordenador e do OP. A participação destes

grupos no processo de desenvolvimento das RCP poderá ser independente da fase de

consulta pública (dirigida aos membros do Sistema DAPHabitat) que decorrerá no Fórum

RCP, ou seja, o documento RCP poderá ser também discutido num grupo privado através

da ferramenta disponível no em www.daphabitat.pt (Fórum RCP).
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3.8. comiSSão de recurSo

A Comissão de Recurso integra a estrutura organizacional do Sistema DAPHabitat, com

a função de auxiliar a organização requerente em caso de reclamações ou recursos em

relação à decisão da verificação da DAP realizada pelos organismos de certificação.

Esta Comissão de Recurso é constituída por um número mínimo de três elementos, in-

cluindo representantes do OP e da Comissão Técnica. A sua constituição será realizada

de acordo com o âmbito da reclamação.

iii. deSenvolvimento de rcP

1. enquadramento

Atendendo à maximização do potencial de internacionalização das organizações (em-

presas, associações industriais, etc.) através da demonstração efetiva do desempenho

ambiental dos seus produtos, surgem as DAP, como ferramenta de comunicação fiável

das características técnicas e aspetos ambientais dos produtos. Atualmente assiste-se

à crescente preocupação com o desempenho ambiental dos produtos utilizados na fileira

do habitat, verificando-se a implementação de medidas que visam diminuir a pressão

ambiental provocada pelos processos de extração de matérias-primas, fabrico dos pro-

dutos, aplicação, utilização e manutenção até à sua deposição final e eliminação.

As DAP para produtos da fileira do habitat têm como objetivo clarificar quantitativamente

o desempenho ambiental dos produtos, cumprindo assim as expectativas do mercado

neste sentido. Estas declarações são constituídas por um conjunto de informações que

caracterizam ambientalmente um determinado produto. As DAP baseadas na ACV visam

a comparação entre produtos com a mesma aplicação, desde que elaboradas segundo

o mesmo documento RCP. Para atingir este objetivo é necessário harmonizar os métodos

de cálculo, estabelecendo regras que permitam assegurar que os procedimentos utiliza-

dos para a criação das DAP, relativas à mesma categoria de produto, sejam semelhantes.  

Atendendo à exportação dos produtos é necessária a harmonização no desenvolvimento

das RCP a nível internacional. Atualmente, para os produtos e serviços de construção,

esta harmonização é conseguida através da nova Norma Europeia EN 15804:2012.



2. definição de rcP

Considera-se essencial que o Sistema DAPHabitat seja aceite no mercado nacional e in-

ternacional, baseando-se numa filosofia pragmática e com procedimentos transparentes

que identifiquem e definam as categorias de produto para o habitat num documento útil e

bem estruturado - RCP. 

As RCP são documentos que contêm o conjunto de regras, de requisitos e de linhas de

orientação específicas para o desenvolvimento das DAP, tais como: os parâmetros a de-

clarar, as etapas do ciclo de vida a considerar nos processos a incluir, regras para a elabo -

ração de cenários, regras de cálculo do inventário do ciclo de vida e da avaliação de

impacte, regras relativas a informações ambientais adicionais, as condições de compara-

bilidade entre produtos com base nas informações declaradas nas DAP, outras informações

a declarar, questões relacionadas com a verificação e registo das DAP no Sistema

DAPHabitat.  

As RCP são documentos “vivos” que poderão sofrer modificações ao longo do tempo se

existirem relevantes alterações na metodologia de ACV ou na tecnologia de desenvolvi-

mento de determinado produto. Qualquer documento RCP publicado deverá ser revisto e

as modificações necessárias devem ser anunciadas publicamente, através do Fórum RCP.

Este tipo de documento regulador tem um período de validade de cinco anos, assegurando

assim a sua revisão e atualização de conteúdo. 

O processo de criação dum documento RCP é constituído por várias etapas de desenvolvi-

mento (Esquema 2). As atividades inerentes a este processo traduzem-se em momentos

de trabalho moderados pelos coordenadores. 

Após a elaboração do esboço do documento a propor para o documento RCP, o coorde-

nador deverá enviar para o OP, que deverá encaminhar o mesmo à Comissão Técnica do

programa, para que se comprove o rigor de execução (cumprimento dos requisitos norma-

tivos e cumprimento das instruções gerais do Sistema DAPHabitat) e se garanta que as

DAP, desenvolvidas com base no futuro documento RCP, irão conter os aspetos ambientais

mais relevantes do produto/serviço. Numa etapa final o OP aprovará o documento final e

disponibilizará na base de dados do Sistema DAPHabitat em www.daphabitat.pt.
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eSquema 2: Processo de desenvolvimento das RCP

3. conteúdo

De acordo com a NP ISO 14025:2009 as RCP devem estruturar-se num documento que

identifique o objetivo e âmbito da informação baseada no estudo de ACV para uma deter-

minada categoria de produto e as regras utilizadas na produção de informação ambiental

adicional para a mesma categoria. Este documento deve ainda determinar as etapas do

ciclo de vida a serem incluídas, os módulos de informação a incluir e a forma como estes

podem ser agrupados e apresentados. As RCP devem ser baseadas num ou mais estudos

de ACV (de acordo com a série de Normas ISO 14040 e ISO 14044) e outros estudos rele-

vantes, permitindo posteriormente identificar requisitos para informação ambiental adicional.



O documento RCP deve incluir:

► definição e descrição da categoria de produto (ex.: função, desempenho técnico e

utilização);

► definição do objetivo e âmbito da ACV do produto (ex.: unidade funcional, fronteira

do sistema, descrição dos dados e a qualidade dos mesmos, critérios para a inclusão

de entradas e saídas e as unidades a utilizar);

► resultado da análise de inventário (ex.: recolha de dados, procedimentos de cálculo

e alocação de fluxos de materiais e energia e emissões);

► seleção de categorias de impacte e regras de cálculo, se aplicável;

► parâmetros predeterminados para apresentação de dados da ACV (categoria de

dados do inventário e indicadores de categoria de impacte);

► requisitos para a disponibilização de informação ambiental adicional, incluindo quais-

quer requisitos metodológicos (ex.: especificações para identificação de perigos e

análise de riscos);

► materiais e substâncias a serem declaradas (ex.: informação sobre o conteúdo do

produto, incluindo a especificação de materiais e substâncias que possam ter um efeito

nocivo na saúde humana e/ou ambiente, em todas as etapas do ciclo de vida);

► instruções para a produção de dados para a elaboração da declaração (ACV, In-

ventário do Ciclo de Vida (ICV), módulos de informação e informação ambiental adi-

cional);

► instruções sobre o conteúdo e formato das DAP;

► informação sobre as etapas que não são consideradas, no caso de a declaração

não ser baseada numa ACV que cubra todas as etapas do ciclo de vida;

► período de validade do documento.

Se algum destes parâmetros não for considerado, a sua ausência deve ser devidamente jus-

tificada no documento.

I 13
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3.1. modelo-baSe

O trabalho de desenvolvimento de um documento RCP é vital para o funcionamento dos pro-

gramas de registo de DAP. A elaboração dum documento RCP é um processo complexo que

envolve um extenso período de desenvolvimento, contemplando várias partes intervenientes

e várias etapas.

No Sistema DAPHabitat considerou-se importante a elaboração de documentos RCP- Mode -

lo Base. Estes documentos-base visam simplificar e harmonizar a criação dos documentos

RCP específicos, conferindo-lhes uma aparência e estruturação semelhantes.

Os documentos destinados às RCP-Modelo Base devem incluir:

► textos comuns para todas as RCP que podem derivar do documento RCP- Modelo

Base;

► requisitos que devem ser apresentados nas RCP derivadas do documento RCP -

Modelo Base;

► campos de texto que indiquem a sua substituição pela informação específica do

documento RCP que se pretende desenvolver.

As RCP-Modelo Base não incluem regras de cálculo de ACV para categorias de produto es-

pecíficas ou requisitos obrigatórios a declarar numa DAP de determinada categoria de pro-

duto, isto significa que não é possível construir uma DAP com base neste tipo de documentos. 

Até à data de elaboração e revisão da versão 1.0 do documento Instruções Gerais do Sistema

DAPHabitat, caso se pretenda desenvolver uma DAP para produtos e serviços de construção

e não esteja disponível o documento RCP para a categoria de produto na qual o produto em

estudo se enquadra, a EN 15804 é a referência, devendo a organização requerente, solicitar

ao Sistema DAPHabitat o desenvolvimento do documento RCP para a categoria de produto

específica para a qual de pretende desenvolver a DAP.

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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As RCP- Modelo Base são documentos que pretendem facilitar a realização das propostas

para os documentos RCP específicos que serão validados pelo Sistema DAPHabitat. A ela -

boração destes documentos orientadores facilita todo o processo de criação de um docu-

mento RCP, e é função do OP providenciar a sua elaboração e disponibilizar este documento

às partes interessadas.

4. metodologia de elaboração

Um documento RCP pode ser preparado de acordo com pelo menos três iniciativas:

► solicitação ao OP por parte da organização que pretende desenvolver uma DAP;

► desenvolvida proposta do documento por parte duma organização, entregue ao OP

para validação e publicação em www.daphabitat.pt;

► realização do documento por iniciativa do OP.

As três iniciativas apresentadas para a preparação dum documento RCP têm pontos de par-

tida diferentes, o que implica estarem em fases de desenvolvimento distintas. O procedimento

que se apresenta demonstra o processo de preparação de um documento RCP criado a

partir do contacto inicial com o OP. Porém, em qualquer um dos casos, o OP deve sempre

ser contactado, para que de acordo com o grau de desenvolvimento do documento, possa

avaliar e indicar quais serão as etapas que se seguem no caminho da validação e publicação

do documento no Sistema DAPHabitat em www.daphabitat.pt.

A criação dos documentos RCP deve ocorrer de acordo com as seguintes etapas:

1) Início;

2) Preparação;

3) Consulta;

4) Validação e Aprovação;

5) Publicação;

6) Revisão.
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4.1. inÍcio

A fase inicial da criação destes documentos corresponde à determinação de aspetos essen-

ciais que serão parte integrante e indispensável a todo este processo, dividindo-se da

seguinte forma:

► nomeação de pelo menos um coordenador para o desenvolvimento do documento

RCP;

► avaliação das RCP existentes;

► definição dos autores, especialistas em ACV/RCP;

► definição e constituição dos painéis sectoriais a envolver;

► envolvimento da Comissão Técnica;

► anúncio do início dos trabalhos.

4.1.1. nomeação do(S) coordenador(eS) 

A nomeação de um coordenador para o processo de conceção de cada documento RCP é

responsabilidade do OP, que deve considerar para a função, especialistas em ACV/RCP e

conhecedores do programa de registo no seu conjunto. Esta fase consiste na designação de

um responsável pelo documento RCP a desenvolver, que terá de coordenar os trabalhos dos

autores e a intervenção das partes interessadas. Os coordenadores das RCP devem nesta

fase inicial garantir:

► o envolvimento das partes interessadas na elaboração do documento RCP, mediante

a organização de um painel sectorial formado por fabricantes de produtos pertencentes

à categoria de produto em questão;



► a consulta dos documentos RCP existentes (de produtos semelhantes) em outros

programas de registo europeus. Caso se decida não utilizar as RCP existentes e

disponíveis, é necessário que o coordenador em conjunto com a Comissão Técnica

justifiquem no novo documento as razões pelas quais foi necessário elaborar um novo

documento;

► o cumprimento da norma NP-ISO 14025:2009 e relativamente aos produtos e

serviços de construção, o cumprimento da EN 15804:2012 e da ISO 21930:2007.

Mediante as instruções enumeradas, os coordenadores em conjunto com o OP devem intervir

de acordo com as seguintes etapas:

► convidar especialistas em ACV e na elaboração de RCP para fazer parte da equipa

de criação do novo documento RCP;

► desenvolver a primeira proposta do documento que dará origem ao documento RCP,

aplicando o procedimento correspondente às normas de referência e tendo em conta

as RCP dos produtos semelhantes de outros programas de registo;

► coordenar a constituição do painel sectorial.

4.1.2. avaliação doS documentoS rcP exiStenteS

Um documento RCP deve estar harmonizado com a maioria dos mercados, possibilitando a

sua utilização internacional. O desenvolvimento destes documentos para determinada cate-

goria de produto deve ser realizado considerando as RCP já existentes a nível internacional

para a mesma categoria de produto, adaptando, se necessário, às novas Normas e às áreas

de mercado pretendidas. Caso algum documento se considere interessante ou apropriado

ao objetivo de realização, deve-se proceder à sua revisão de forma a validar a sua coerência

e o seu rigor nas regras de cálculo para a ACV.
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Caso não exista nenhum documento RCP desenvolvido para a categoria de produto que se

pretende, esse deverá ser preparado e aprovado de acordo com os procedimentos aqui des -

critos.

4.1.3. identificação doS autoreS do documento

Um documento RCP pode ser preparado por iniciativa do OP e/ou por iniciativa de alguma

entidade externa. Os especialistas em ACV com alguma experiência na área do desenvolvi-

mento de RCP e de DAP são elementos fundamentais para este processo de conceção.

Estes agentes de conhecimento científico contribuem para a criação e adaptação de novos

documentos RCP.

No desenvolvimento de documentos RCP para cada categoria de produto devem estar en-

volvidos especialistas de ACV com conhecimento profundo na tipologia pretendida. A inter-

venção destes especialistas imprime a este processo um cariz mais técnico e confiável,

garantindo que as RCP sejam documentos reguladores de informação rigorosa sobre os es-

tudos de ACV dos produtos. Esta garantia permite assegurar que os resultados, apresentados

nas futuras DAP baseadas nestas RCP, sejam confiáveis.

4.1.4. conStituição doS PainéiS SectoriaiS

Os painéis sectoriais são essenciais para o conhecimento das necessidades do mercado na-

cional e internacional por parte dos fabricantes, considerando que estes são formados por

representantes de empresas, associações empresariais entre outras entidades ou especia -

listas no âmbito de determinadas categorias de produto. Os painéis sectoriais são constituídos

para cooperarem no desenvolvimento dum documento RCP.
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A constituição destes grupos sectoriais deve ser realizada através do contacto individual (ex.:

via e-mail) pelo OP ou pelo coordenador do documento RCP em desenvolvimento. Após os

elementos aceitarem constituir o painel, estes devem ser informados sobre o ponto de situa -

ção dos trabalhos a decorrer e as atividades previstas. O OP deve garantir que estarão en-

volvidas todas as partes interessadas e que se providencie desta forma, uma fonte valiosa

de contributos para o desenvolvimento do documento RCP.

O contributo dos painéis sectoriais na elaboração de um documento RCP deve ser realizado

através do Fórum RCP, criando grupos privados de trabalho em www.daphabitat.pt, ou via

correio eletrónico.

4.1.5. envolvimento doS membroS da comiSSão técnica

Antes dos trabalhos serem anunciados publicamente em www.daphabitat.pt a Comissão

Técni ca do Sistema DAPHabitat deve ser informada sobre a constituição do grupo de trabalho

formado para o desenvolvimento do documento RCP. É função do OP colocar à consideração

da Comissão, o(s) coordenador(es) deste processo. 

4.1.6. anúncio do inÍcio doS trabalHoS

O início dos trabalhos para o desenvolvimento dum documento RCP deverá ser anunciado

no Fórum RCP em www.daphabitat.pt. Este comunicado deve ser acompanhado de uma

breve explicação do objetivo e da identificação do(s) coordenador(es) nomeado(s).

Este anúncio é muito importante por vários motivos, nomeadamente porque permite:

► informar publicamente sobre o trabalho em desenvolvimento o que pode alertar as

partes interessadas, incentivando a sua participação e cooperação nos trabalhos;

► evitar o desenvolvimento de trabalhos paralelos sobre o mesmo assunto (nacional

ou internacionalmente).

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT



4.2. PreParação

A fase de preparação dum documento RCP pode dividir-se em algumas etapas importantes,

que permitem orientar os intervenientes num conjunto de rigorosas tarefas a desenvolver,

tais como:

► identificar previamente os conjuntos de parâmetros a serem incluídos nas futuras

DAP;

► especificar a metodologia de ACV a ser explorada no documento RCP;

► selecionar qual o tipo de informação ambiental adicional relevante para a categoria

de produto;

► verificar a coerência com as exigências normativas.

4.2.1. Seleção de ParâmetroS

Existe um conjunto de parâmetros mínimos que devem ser apresentados numa DAP, no

entanto é importante averiguar se para determinada categoria de produto, a consideração

de outros parâmetros se torna numa mais-valia para as futuras DAP. Esta consideração

de outros conjuntos de parâmetros deve ser assegurada nesta fase de preparação dos do -

cumentos RCP. O total de parâmetros a serem abordados não tem de ser o mesmo para

todas as categorias de produto. 

4.2.2. metodologia de acv

A globalidade da informação apresentada nas DAP é baseada no estudo de ACV do produto,

tornando-se essencial que o conteúdo das RCP inclua os elementos chave da ACV, tais

como:

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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► indicação e definição da unidade funcional;

► indicação e descrição da fronteira do sistema;

► indicação dos critérios de exclusão;

► indicação das regras de alocação;

► indicação de dados subjacentes que indiquem os dados genéricos e específicos a

serem utilizados;

► indicação dos parâmetros que descrevem o desempenho ambiental (adicionais

àqueles que já devem estar incluídos no formato geral).

4.2.3. informação ambiental adicional relevante

De acordo com a NP ISO 14025:2009 as DAP devem incluir informação ambiental adicional

considerada relevante para caracterizar o produto. É nos documentos RCP que se deve in-

dicar qual o tipo de informação relevante a incluir nas DAP. Este tipo de informação deve ser

baseada em:

► dados que não estão incorporados no estudo de ACV;

► informação sobre outro tipo de gestão ambiental ou certificados ambientais do pro-

duto;

► opções de gestão de resíduos;

► informação sobre atividades relacionadas com responsabilidade social afetas ao

produto.
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4.3. conSulta

A consulta é uma etapa inerente ao processo de desenvolvimento dum documento RCP, apli-

cando-se a todas as propostas desenvolvidas, que têm de ser sujeitas a um período de con-

sulta “aberta” antes da publicação da sua versão final na base de dados do Sistema

DAPHabitat. Esta fase de consulta é da responsabilidade do OP e do coordenador do docu-

mento RCP, podendo organizar-se segundo o que se enumera:

► identificar as partes interessadas para envolver na discussão (comunicando aos

membros identificados como potenciais interessados);

► preparar o procedimento de consulta através do Fórum RCP em www.daphabitat.pt;

► recolher os comentários e validá-los, acrescentando os contributos recolhidos à ver-

são do documento proposta para discussão.

4.3.1. identificação daS ParteS intereSSadaS

A intervenção das partes interessadas no processo de discussão da proposta dum documento

RCP é essencial na criação dos mesmos. Assim, considera-se relevante que as partes inte -

ressadas neste processo sejam qualquer particular ou entidade interessada em questões es-

pecíficas sobre o documento RCP em desenvolvimento, desde que sejam membros

registados no Sistema DAPHabitat.
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4.3.2. Procedimento de conSulta - fórum rcP

A fase de consulta é realizada através do Fórum RCP, ferramenta disponível em

www.daphabitat.pt. Esta valência do programa de registo permite que se criem discussões

participativas das várias partes interessadas, sejam elas nacionais ou internacionais, facili-

tando o processo de consulta e garantindo a facilidade das intervenções dos membros do

Sistema DAPHabitat.

4.3.3. recolHa de comentárioS

Como resultado da fase de consulta surgem contributos e sugestões de melhoria à versão

proposta para o documento RCP. Deste resultado importa recolher todos os contributos e

comentários relevantes para a melhoria do documento proposto. Cabe ao coordenador do

documento RCP em conjunto com o OP, a realização dum resumo de todos os contributos e

identificar quais as mudanças mais relevantes para o documento a ser entregue à Comissão

Técnica. 

4.4. validação e aProvação

A validação e aprovação do documento RCP constitui uma das últimas etapas do processo

de elaboração e divide-se nas subfases seguintes:

► finalização do documento proposto;

► procedimento de validação da versão final;

► aprovação do documento RCP;

► validade do documento.
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4.4.1. finalização do documento

A finalização do documento RCP é função do coordenador que deve juntar à versão proposta

os contributos considerados para o documento final. No caso de existirem comentários das

partes interessadas, que não sejam considerados para a proposta final do documento, esta

decisão deverá ser devidamente justificada pelo coordenador do documento RCP em cola -

boração com o OP.

4.4.2. validação e aProvação

O procedimento de validação do documento RCP é função da Comissão Técnica, devendo

os seus membros realizar a aprovação da versão final do documento RCP proposto pelo co-

ordenador. Em caso de necessidade, os membros da CT podem exigir explicações ao coor-

denador do documento sobre a proposta apresentada e as suas considerações. Caso a

Comissão Técnica sugira alterações à versão proposta, é da responsabilidade do coorde-

nador do documento RCP providenciar uma nova versão final do documento para validação.

A fase de aprovação do documento corresponde à etapa final de todo o processo. Após a

oficial validação do documento proposto pela Comissão Técnica, este fica aprovado para

poder ser disponibilizado em www.daphabitat.pt pelo OP.
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4.4.3. validade do documento rcP

Um documento RCP é válido durante o período de 5 anos desde a sua data de

aprovação. O período durante o qual o documento é válido deve estar descrito no mesmo,

devendo ser sempre salvaguardadas as flutuações das exigências dos mercados e o de-

senvolvimento de novos processos produtivos e tecnológicos.

Quando se aproxima a fase final do período de validade dum documento RCP, o OP e o

coordenador responsável devem iniciar o processo de revisão, de modo a elaborar uma

nova versão do documento com as alterações necessárias, seguindo-se a revisão e vali -

dação da versão atualizada.

4.5. Publicação

Após validação e aprovação do documento RCP, o OP deve publicar e disponibilizar o

documento na base de dados do Sistema DAPHabitat em www.daphabitat.pt. A publi-

cação do documento RCP também pressupõe a publicação de toda a documentação e

informações relevantes que serviram de base ao desenvolvimento do mesmo, as quais

devem ser divulgadas juntamente com o documento final. 
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4.6. reviSão

A revisão dum documento RCP é realizada caso se verifique a necessidade de atualizar

o documento antes do término da data oficial do período de validade ou após o término

desse período.

Existem algumas razões que justificam este procedimento, desde o aparecimento duma

nova informação do setor industrial que influencie o estudo de ACV, a alterações das exi -

gências de mercado até aos comentários recebidos através do Fórum RCP, durante o

período de validade do documento, que se traduzem em motivos relevantes para a altera -

ção. Quando se pré-determine esta necessidade de revisão do documento antes do tér-

mino do período de validade, esta intenção deverá constar do documento publicado.

A revisão dum documento RCP deve iniciar-se antes do término do período de validade,

anunciando previamente no fórum rcP o início do tempo de revisão. No Fórum RCP 

deve ser anunciada a abertura e o limite do período de revisão para que as partes inte -

ressadas tenham conhecimento e possam contribuir. Caso exista um painel setorial cons -

tituído para a categoria de produto em questão, este deverá ser previamente alertado

para se envolver nos trabalhos de revisão.

Numa fase inicial, o processo de revisão dum documento RCP deve demonstrar que o

mesmo:

► está de acordo com as regras enumeradas nas Instruções Gerais do Sistema

DAPHabitat (versão atualizada);

► está em conformidade com as exigências normativas aplicáveis;

► fornece as prescrições necessárias para que sejam apresentados nas DAP os

aspetos ambientais fundamentais do produto.



O processo de revisão dos documentos RCP é função dos membros da Comissão Técnica.

Para que se atinjam os principais objetivos do processo de revisão, o Sistema DAPHabi-

tat:

► permite que todos os documentos disponíveis possam ser comentados durante

o seu período de validade;

► requer que os coordenadores dos respetivos documentos estejam atentos aos

comentários e que realizem a respetiva recolha;

► possibilita o prolongamento do período de discussão dum documento, caso não

existam comentários até à data inicialmente estabelecida.

4.6.1. comentar oS documentoS diSPonÍveiS

Durante o período de validade dos documentos disponíveis na base de dados do Sistema

DAPHabitat, estes podem ser comentados por qualquer parte interessada, que seja mem-

bro do Sistema de registo. Os comentários realizados serão posteriormente recolhidos e

considerados aquando da fase revisão dos documentos. Estes comentários devem ser

efetuados no Fórum RCP.

Caso se verifique a necessidade duma alteração imediata num documento RCP, deve

contactar-se diretamente o OP. A consideração da alteração solicitada será avaliada pela

Comissão Técnica e, caso seja verificada, o OP informará o coordenador do documento

RCP da urgência do processo de revisão do mesmo.

4.6.2. controlo da recolHa de comentárioS

O controlo e a receção dos comentários aos documentos RCP disponíveis na base de

dados do Sistema DAPHabitat, é da responsabilidade dos coordenadores dos respetivos

documentos RCP em colaboração com o OP.
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4.6.3. Prolongamento do PerÍodo de reviSão

A revisão dum documento RCP é caracterizada por um período de tempo, durante o qual

a versão proposta para o documento fica no Fórum RCP exposta. Caso se atinga o limite

do período de revisão com a ausência de comentários, o OP pode prolongar a validade

do documento e alargar o período de receção dos contributos das partes interessadas

para a atualização do documento.

4.7. identificação

Os documentos RCP devem identificar-se de acordo com os parâmetros indicados na

Tabela 1. Os dados apresentados são a título exemplificativo.

Localização

RCP 001 - Revestimentos de cobertura - V.1.0 (2012)

20-10-2012 / 001

Nome

Data e Número de Registo

Nome do Coordenador

Nome dos Autores ou da Entidade

Identificação dos Envolvidos (Entidades e/ou Individuais)

20-07-2012 a 20-09-2012

20-10-2017

Coordenador RCP

Autores

Painel Sectorial

Período de Consulta

Válido até

nova xVersão atualização

tabela 1: Identificação do documento
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iv. deSenvolvimento de daP

1. enquadramento

Para que uma DAP seja registada, com a marca daphabitat, e para que possa estar

disponível na base de dados do programa de registo, é necessário que a organização

requerente realize: um estudo de ACV do(s) produto(s) de acordo com os requisitos es-

pecificados nos documentos RCP, elabore a DAP com base nos resultados desse estudo

e de acordo com o modelo disponibilizado em www.daphabitat.pt, solicite a verificação

da veracidade dos dados utilizados no estudo, bem como dos resultados obtidos e por

fim, que obtenha a decisão de validação do documento para proceder ao registo.

2. definição de daP

As DAP, conhecidas também por EPD (Environmental Product Declaration), são declara -

ções ambientais Tipo III que apresentam um conjunto de informação quantificada e

fidedigna, funcionando como uma excelente ferramenta voluntária de comunicação rela -

tiva ao desempenho ambiental do produto ao longo do seu ciclo de vida. Este tipo de ro-

tulagem ambiental permite a realização de comparações de resultados relativos ao

desempenho ambiental entre produtos com funções ou aplicações similares. As DAP são

declarações do fabricante, baseadas na avaliação do ciclo de vida dum produto ou

serviço, que para serem consideradas declarações ambientais Tipo III, de acordo com a

classificação da NP ISO 14025:2009, necessitam de passar por um procedimento de

veri ficação gerido por uma terceira parte independente (organismos de certificação).

3. tiPologia

No âmbito do Sistema DAPHabitat, todos os fabricantes individuais e grupos de fabri-

cantes associados podem declarar o desempenho ambiental dos seus produtos ou

serviços. Neste programa pode efetuar-se o registo das DAP segundo duas tipologias:

DAP de um só fabricante e DAP de um grupo de fabricantes associados.
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De modo a reduzir o esforço dos fabricantes individuais em obter declarações para pro-

dutos semelhantes, é possível estabelecerem-se classes de produto, realizando uma

única DAP. A realização deste tipo de DAP, por classes de produto, é exequível desde

que sejam cumpridas as seguintes condições para os vários produtos incluídos numa

mesma classe:

► terem função, desempenho técnico e utilização semelhantes;

► pertencerem à mesma categoria de produto de modo a que se possa utilizar o

mesmo documento RCP, incluindo a mesma unidade funcional e fronteira do sis-

tema, os mesmos critérios de exclusão, regras de alocação e parâmetros que des -

crevem o desempenho ambiental.

3.1. daP de uma única emPreSa

Um fabricante pode desenvolver diferentes tipos de DAP, tais como:

► DAP de um produto específico produzido numa unidade de produção;

► DAP média (CEN/TR 15941:2010) de um produto específico produzido em mais

do que uma unidade de produção;

► DAP média (CEN/TR 15941:2010) de uma classe de produto produzida numa

unidade de produção;

► DAP média (CEN/TR 15941:2010) de uma classe de produto produzida em mais

do que uma unidade de produção.
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3.2. daP de um conjunto de organizaçõeS aSSociadaS

As associações industriais e sectoriais podem criar as DAP baseadas normalmente em

dados médios (dos dados específicos), representando em valores médios o produto dos

membros associados. Assim é permitido a um determinado grupo de fabricantes associa -

dos, desenvolver diferentes tipos de DAP conjuntas, tais como:

► DAP média (CEN/TR 15941:2010) de um produto específico produzido em

unidades de produção de um grupo de fabricantes;

► DAP média (CEN/TR 15941:2010) de uma classe de produto produzida em

unidades de produção de um grupo de fabricantes.

4. metodologia de elaboração

Segundo as regras de funcionamento do Sistema DAPHabitat a elaboração das DAP de-

senvolve-se segundo um conjunto de etapas bem definidas, envolvendo várias partes

intervenientes.

4.1. Procedimento

As organizações que pretendem registar as DAP no Sistema de registo nacional de declara -

ções ambientais de produto para o habitat - Sistema DAPHabitat (Esquema 3), devem:

► contactar o OP para obter indicações e esclarecimentos sobre o processo de

desenvolvimento, verificação e registo das DAP;
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► contactar o OP para obter informações sobre os documentos RCP aplicáveis ao

produto alvo. Caso não exista nenhum documento RCP onde se enquadre o pro-

duto, é necessário preparar a elaboração do documento RCP adequado para o

desenvolvimento da DAP pretendida;

► desenvolver o estudo de ACV de acordo com o documento RCP de referência.

O relatório de ACV deve estar de acordo com o formato indicado no ponto V;

► elaborar um esboço do que será a DAP através dos resultados do estudo de

ACV e seguindo os requisitos presentes neste documento e nos documentos RCP

de referência;

► contactar um organismo de certificação reconhecido pelo Sistema DAPHabitat

e tratar do procedimento de verificação, entregando a esta entidade toda a docu-

mentação necessária;

► contactar o OP após finalizado o procedimento de verificação com resultado fa-

vorável, para que se proceda ao registo e publicação da DAP na base de dados

do Sistema DAPHabitat. A organização deverá entregar ao OP a DAP em formato

de papel e em formato digital, assinado pelo verificador e pelo organismo de cer-

tificação.

Uma DAP só estará disponível na base de dados do Sistema DAPHabitat em

www.daphabitat.pt após a organização requerente ter pago as taxas relativas ao procedi -

mento de registo (ver 6.6.1).
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4.2. conteúdo e requiSitoS

As DAP apresentam informação quantificada sobre o desempenho ambiental de produtos

ou serviços da fileira do habitat. Este tipo de declarações ambientais pode também

fornecer informação relativa à saúde no que respeita às emissões poluentes para o ar

interior dos edifícios, poluentes para o solo e para os lençóis freáticos (contaminação da

água) durante o tempo de vida dos produtos, além de informação ambiental adicional.

eSquema 3: Procedimento de elaboração, obtenção e registo de uma DAP

Operador do
programa

DAP disponível na base de dados do Sistema DAPHabitat

Organização
requerente

Lista de RCP
disponíveis

Esboço da DAP

Verificação

Desenvolver um estudo
de ACV que cumpra com

a RCP de referência

Instruções Gerais 
do Sistema
DAPHabitat

Decisão favorável do 
procedimento de

verificação (Entidade 
Certificada)

Registo

Relatório do
estudo de ACV

DAP
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O principal objetivo de uma DAP para produtos da fileira do habitat é fornecer uma base

de informação científica fidedigna para análise de edifícios e outros trabalhos do sector

da construção, permitindo avaliar os impactes negativos sobre o ambiente.

Uma DAP deve conter os seguintes conteúdos:

► Informações gerais a declarar;

► Informações relacionadas com a DAP;

► Informações relacionadas com o produto;

► Informações relacionadas com o desempenho ambiental do produto;

► Informação relacionada com a verificação e registo da DAP;

► Referências.

4.2.1. informaçõeS geraiS a declarar

O Sistema DAPHabitat requer que uma DAP inclua determinadas informações gerais re -

lativas ao operador do programa, ao proprietário da DAP, ao fabricante e ao produto.

Estas informações devem ser declaradas de acordo com os requisitos presentes neste

documento, e devem ser apresentadas segundo o modelo disponível em www.daphabi-

tat.pt. 
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4.2.1.1. informaçõeS relacionadaS com o Programa de regiSto

Uma DAP deve incluir informações relacionadas com o programa, tais como:

► identificação do operador do programa (website e endereço eletrónico);

► endereço físico do operador do programa;

► logótipo do operador do programa; 

► correio e endereço eletrónico;

► logótipo do Sistema DAPHabitat.

4.2.1.2. informaçõeS relacionadaS com a organização requerente/ ProPrietário (Pro-

dutor/fabricante)

Numa DAP deve constar a identificação da organização que pretende obter a declaração

ambiental de produto Tipo III, através das seguintes informações:

► nome da entidade;

► morada e localização;

► contactos (endereço eletrónico, telefone, fax);

► logótipo da entidade;

► informação sobre Sistema de Gestão implementado (ex.: ambiental, qualidade,…).
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Pode também incluir-se outro tipo de informação sobre o produtor, tal como:

► aspetos específicos relativamente à produção;

► políticas ambientais da entidade.

4.2.2. informaçõeS relacionadaS com a daP

A DAP deve estar identificada atendendo os critérios seguintes:

► nome dos autores da declaração;

► data de emissão;

► data de registo;

► validade;

► número de registo;

► representatividade da DAP (geográfica, grupo de fabricante(s) a que se aplica,

etc);

► onde consultar material explicativo;

► tipologia de DAP, segundo os módulos de informação incluídos (só indicação da

tipologia de DAP);

► …
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4.2.2.1. informaçõeS relacionadaS com o documento rcP de referência

As DAP devem ser elaboradas com base nas RCP produzidas ou adotadas pelo pro-

grama de registo, caso estejam disponíveis. Este tipo de informação deve estar incluído

na DAP, mencionando os seguintes aspetos relacionados com o documento RCP uti-

lizado:

► nome;

► data;

► número de registo;

► versão (nova ou atualizada);

► identificação do coordenador(es) do documento RCP e contacto;

► autores;

► painel sectorial;

► painel de revisão (membros da Comissão Técnica);

► validade do documento.
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4.2.3. informaçõeS relacionadaS com o Produto

Uma DAP deve incluir informações relacionadas com o produto (ou classe de produtos)

tais como:

► identificação do Produto (ex.: número do modelo, código);

► identificação iluStrativa do Produto (imagens do produto com qualidade);

► normaS técnicaS (devem referir-se as normas aplicáveis ao produto, incluindo

regulamentos nacionais);

► deScrição daS PrinciPaiS caracterÍSticaS técnicaS do Produto (material e tipo

de produto, em curso de fabrico, produto final, descrição de características técnicas

e funcionais, etc);

► deScrição da aPlicação do Produto (a descrição do âmbito de aplicação do pro-

duto deve referir-se ao produto pronto para entrega, ou seja, pronto a aplicar para

exercer a sua função concreta, na etapa de utilização, mesmo que esta só advenha

após outro processo);

► vida útil de referência;

► colocação no mercado (normas aplicáveis, regulamentos nacionais devem ser

indicados);

► controlo de qualidade (caso seja aplicável, deve indicar-se a existência de sis-

temas de controlo de qualidade relacionados com o produto a declarar);
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► condiçõeS eSPeciaiS de entrega (as condições ou características especiais de

entrega devem ser declaradas na DAP. Para a descrição destes parâmetros a base

de referência deverá ser a normalização do produto e outras informações técni-

cas);

► comPonenteS e SubStânciaS a declarar (componentes e substâncias do produto

que possam ser relevantes na caracterização do mesmo, abrangendo informação

sobre materiais e substâncias que possam provocar um efeito nocivo na saúde

humana e no ambiente, em todas as etapas do ciclo de vida. Deve ainda incluir in-

formação sobre substâncias presentes na “Lista candidata”, pelo menos quando

o seu teor exceda o limiar necessário para a notificação de substâncias em artigos

(concentração superior a 0,1% em massa (m/m)) junto da Agência Europeia dos

Produtos Químicos (European Chemicals Agency)1.

► HiStórico de eStudoS de acv (caso já tenham sido realizados estudos de ACV

do produto ou estudos semelhantes, deve fazer-se um breve resumo desses es-

tudos).

4.2.4. informação relacionada com o deSemPenHo ambiental do Produto

As informações relacionadas com o desempenho ambiental do produto têm como suporte

a base do estudo de ACV do produto. Toda a informação fundamental a incluir na DAP

encontra-se descrita neste documento, no entanto deve sempre consultar-se a RCP de

referência, uma vez que, dependendo da categoria do produto, podem existir requisitos

mais específicos para esta parte da DAP. 
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4.2.4.1. unidade funcional ou unidade declarada

A unidade funcional e a unidade declarada fornecem uma referência para a organização

dos dados de entrada (input) e saída (output), permitindo que estes sejam expressos

numa base comum. Na DAP deve constar qual foi a unidade utilizada no estudo de ACV

e a origem da sua escolha.

4.2.4.2 etaPaS do ciclo de vida do Produto

Nesta parte da DAP devem constar os parâmetros ambientais a incluir na DAP, con-

siderando fundamental a descrição e apresentação de todo o tipo de informação rela-

cionada com o ciclo de vida do produto, desde os aspetos a montante do processo de

fabrico, sobre o processo de fabrico do produto, até à etapa de utilização e fim de vida

do mesmo.

4.2.4.2.1. diagrama de fluxoS de entrada e SaÍda doS ProceSSoS incluÍdoS na acv

No corpo de uma Declaração Ambiental de Produto Tipo III deve constar um fluxograma

simples que ilustre todas as entradas (inputs) e saídas (outputs) do sistema de produto

em estudo. Este fluxograma deve estar dividido nas diferentes etapas do ciclo de vida,

nomeadamente, etapa de produção, e quando aplicável construção, utilização e fim de

vida. Pode-se ainda subdividir as principais etapas.
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4.2.4.3. ParâmetroS que deScrevem oS PotenciaiS imPacteS ambientaiS

O ciclo de vida dos diferentes produtos da fileira do habitat utiliza de formas distintas os

recursos naturais e pode emitir diferentes poluentes para o ambiente. Estes aspetos

podem dar origem a diferentes impactes ambientais potenciais, isto é, diferentes cate-

gorias de impacte. 

As informações relacionadas com os impactes ambientais são expressas por categorias

de impacte provenientes do estudo de ACV. As categorias de impacte são calculadas

através de fatores de caracterização (fatores de conversão) que permitem

converter/traduzir por exemplo a quantidade de elementos poluentes emitidos em cate-

gorias de impacte.

As principais categorias de impacte utilizadas e as respetivas unidades nas quais são

expressas estão definidas na Tabela 2. No entanto, caso se considere necessário caracte -

rizar outros potenciais impactes ambientais para determinada categoria de produto

através de outras categorias de impacte, estas deverão ser descritas nas RCP respetivas

e devem ser incluídas na DAP.
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tabela 2: Categorias de impacte e parâmetros ambientais

Aquecimento global

Acidificação

Eutrofização

Oxidação fotoquímica

Categoria de impacte Parâmetro unitário expresso por
unidade funcional/declarada

Potencial de aquecimento global (GWP)

Potencial de acidificação do solo e da água (AP)

Potencial de eutrofização (EP)

Potencial de formação do ozono troposférico (POCP)

Parâmetro

kg dióxido de carbono (CO2) equiv.

kg dióxido de enxofre (SO2) equiv.

kg fosfato (PO43-) equiv.

kg eteno (C2H4) equiv.

4.2.4.4. ParâmetroS que deScrevem a utilização de recurSoS

A recolha de informação sobre os dados que caracterizam o consumo de recursos du-

rante o ciclo de vida do produto resulta do trabalho do inventário. Os seguintes parâme -

tros descrevem a utilização de materiais renováveis e não renováveis, da energia primária

renovável e não renovável e da água, sendo compilados com base nos dados de Inven-

tário do estudo de ACV. Considera-se que a informação a introduzir numa DAP deve

estar de acordo com a Tabela 3.
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tabela 3: Parâmetros que descrevem a utilização de recursos

Utilização de energia primária renovável (exceto recursos de energia
primária renováveis utilizados como matérias-primas)

Parâmetro Unidade do parâmetro expressa por
unidade funcional/declarada

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Os parâmetros não devem ser agrupados, devendo ser reportados individualmente.

Quando a utilização de recursos contribuir menos de 5% em cada categoria de impacte,

este parâmetro deverá ser incluído na lista de “outros parâmetros”.

Utilização dos recursos de energia primária renováveis utilizados como
matérias-primas

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização total dos recursos de energia primária renováveis (energia
primária e recursos de energia primária utilizados como matérias-primas)

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização de energia primária não renovável (exceto recursos de energia
primária não renováveis utilizados como matérias-primas)

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização dos recursos de energia primária não renováveis utilizados
como matérias-primas

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização total dos recursos de energia primária não renováveis (energia
primária e recursos de energia primária utilizados como matérias-primas)

MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização de material secundário kg

Utilização de combustíveis secundários renováveis MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização de combustíveis secundários não renováveis MJ, poder calorífico inferior (PCI)

Utilização do valor líquido de água doce m3
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4.2.4.5. ParâmetroS que deScrevem a Produção de reSÍduoS

A produção de resíduos resultantes das etapas do ciclo de vida do produto deve ser de-

clarada indicando:

► resíduos perigosos;

► resíduos não perigosos;

► destino final.

4.2.4.6. outroS ParâmetroS ambientaiS

A seleção de outros parâmetros ambientais a incluir numa DAP devem ser considerados

consoante a sua relevância para determinada categoria de produto e também consoante

o âmbito da DAP a desenvolver. Todos os parâmetros considerados relevantes para uma

dada categoria de produto, devem ser indicados na RCP correspondente.

As referências utilizadas para a consideração de outros parâmetros ambientais devem

ser mencionadas nas RCP.

4.2.4.7. informação ambiental adicional

Uma DAP pode incluir informação ambiental adicional, isto é informação relacionada

com aspetos ambientais (caso seja relevante), para além da informação ambiental da

ACV, ICV ou módulos de informação. A informação ambiental adicional deve ser apenas

relacionada com aspetos ambientais. No caso de instruções acerca da segurança do

produto não relacionadas com o seu desempenho ambiental, estas não devem ser de-

claradas. 
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A identificação dos aspetos ambientais significativos deverá, no mínimo, considerar o

seguinte:

► impactes reais e impactes potenciais na biodiversidade;

► aspetos geográficos relacionados com qualquer etapa do ciclo de vida (ex.: dis-

cussão da relação entre os impactes ambientais potenciais e a localização do sis-

tema de produto);

► dados sobre o desempenho do produto se ambientalmente significativo;

► a adesão da organização a qualquer sistema de gestão ambiental, com uma de-

claração sobre onde é que uma parte interessada poderá encontrar detalhes do

programa de certificação;

► qualquer programa de certificação ambiental aplicado ao produto e uma declara -

ção sobre onde é que uma parte interessada poderá encontrar detalhes sobre o

programa de certificação;

► outras atividades ambientais da organização, tais como a participação em pro-

gramas de reciclagem ou recuperação, desde que os detalhes destes programas

se encontrem disponíveis para o comprador ou utilizador, e a informação de con-

tacto seja apresentada;

► informação que deriva da ACV mas que não se comunica nos formatos base da

ICV ou Avaliação de Impacte do Ciclo de Vida (AICV) (ex.: informação sobre a

origem de eventuais matérias-primas recicladas, utilizadas na composição do pro-

duto);

► instruções e limitações para uma utilização eficiente;
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► opção preferida em termos de gestão de resíduos para produtos usados;

► identificação de perigos e análise de riscos para a saúde humana e o ambiente;

► potencial para incidentes que possam ter impactes no ambiente.

Este tipo de informação adicional deverá apresentar-se indicando de forma clara que não

faz parte dos dados de ACV ou ICV e módulos de informação, assim deve:

► ser baseada em informação substanciada e verificada, em conformidade com

os requisitos da ISO 14020 e a secção 5 da ISO 14021;

► ser específica, exata e não enganosa;

► ser verificável;

► ser relevante para o produto em questão;

► não ser suscetível de interpretação errónea, em particular através da omissão

de certos factos;

► relacionar-se apenas com aspetos ambientais que existam, ou com probabili-

dade de existir durante o ciclo de vida do produto, ou estejam relacionados com o

ciclo de vida do produto;

► declarar apenas a ausência de uma substância como “sem…” quando o nível

da substância especificada não for superior àquele que seria detetado como um

nível residual reconhecido ou nível pré-definido;

► não fazer referência à ausência de substâncias ou características que não estão

associadas à categoria de produto;
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► não implicar uma reivindicação comparativa, mas devendo ser comparável den-

tro da categoria de produto;

► seguir os requisitos especificados na ISO 14021 no caso da utilização de sím-

bolos.

As RCP podem fornecer indicações mais específicas do tipo de informação ambiental

adicional importante, a declarar na DAP para determinada categoria de produto.

4.2.5. informação relacionada com a verificação e regiSto

A DAP deve incluir informação sobre o procedimento de verificação, tal como:

► indicação de verificação externa;

► identificação do verificador independente e assinatura;

► identificação da organismo de certificação, assinatura do responsável e carimbo

da entidade;

► data da verificação e validação da DAP.

4.2.6. referênciaS

As referências utilizadas para a realização da DAP devem ser descriminadas no final do

documento.
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5. condiçõeS de comParabilidade entre aS daP

As DAP podem ser comparáveis desde que sejam cumpridas determinadas condições,

de acordo com a Norma NP ISO 14025:2009, tais como:

► a definição e descrição da categoria de produto são idênticas (ex.: função, de-

sempenho técnico e utilização);

► a definição do objetivo e âmbito da ACV do produto, em conformidade com a

série ISO 14040, possui as seguintes características: 

• a unidade funcional é idêntica;

• a fronteira do sistema é equivalente;

• a descrição dos dados é equivalente;

• os critérios para a inclusão de entradas e saídas são idênticos;

• os requisitos de qualidade dos dados incluindo cobertura, precisão, inte-

gralidade, representatividade, coerência, reprodutibilidade, fontes e in-

certeza são equivalentes;

• as unidades são idênticas.

► para o inventário:

• os métodos de recolha de dados são equivalentes;

• os procedimentos de cálculo são idênticos, e

• a alocação dos fluxos de materiais e energia e das emissões são equivalentes.

► a seleção das categorias de impacte e as regras de cálculo, se aplicáveis são

idênticas;

► os parâmetros predeterminados para a apresentação de dados da ACV (categorias

de dados do inventário e indicadores de categoria de impacte) são idênticos;
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► os requisitos para disponibilização de informação ambiental adicional, incluindo

quaisquer requisitos metodológicos (ex.: especificações para identificação de peri-

gos e análise de riscos) são equivalentes;

► os materiais e substâncias a serem declaradas são equivalentes;

► as instruções para a produção de dados para a elaboração da declaração (ACV,

ICV, módulos de informação e informação ambiental adicional) são equivalentes;

► as instruções sobre o conteúdo e formato da declaração Tipo III são equivalentes;

► se a DAP não for baseada numa ACV que cubra todas as etapas do ciclo de

vida, a informação sobre as fases que não foram consideradas é equivalente;

► o período de validade é equivalente.

Para que a comparabilidade entre DAP seja possível ainda se exige que:

► os impactes ambientais das etapas omitidas do ciclo de vida dos produtos não

sejam significativos, ou os dados das  etapas do ciclo de vida omitidas sejam idên-

ticos, dentro dos limites aceites quanto à incerteza dos dados;

► dentro da mesma categoria sejam elaboradas com base no respetivo RCP.

De acordo com a EN 15804 e a EN 15942, nas DAP de produtos e serviços de cons -

trução, deve constar que estas podem não ser comparáveis se não forem realizadas se-

gundo a norma EN 15804.

Para garantir a comparação de resultados entre as DAP os resultados devem ser ex-

pressos com pelo menos dois algarismos significativos (por exemplo, 0,012), no entanto

caso se verifiquem valores inferiores, deve-se estender para o primeiro algarismo signi-

ficativo ou utilizar a notação científica normalizada.
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6. verificação e regiSto

Uma DAP necessita de ser verificada por uma terceira parte independente para que se

garanta a fiabilidade do conteúdo do documento, considerando o consumidor como um

dos potenciais públicos-alvo. O procedimento de verificação traduz-se na confirmação,

através da disponibilização de evidência objetiva, de que os requisitos especificados

foram satisfeitos. Este processo é coordenado pelos organismos de certificação reconhe -

cidos como independentes das partes envolvidas.

Só após a decisão de validação da DAP é que se permite o registo do documento no

Sistema DAPHabitat, para que a informação de desempenho ambiental e dados quanti-

tativos presentes neste rótulo ambiental possam estar disponíveis na base de dados em

www.daphabitat.pt.

6.1. objetivo e âmbito do Procedimento de verificação

O principal objetivo deste subcapítulo é estabelecer a metodologia relativa ao procedi-

mento de verificação duma DAP no âmbito do Sistema DAPHabitat e os seus princípios

gerais.

O conjunto de regras estabelecido para o procedimento de verificação é aplicável a todas

as organizações nacionais ou internacionais que pretendam obter a verificação duma

DAP de acordo com a metodologia definida na norma NP ISO 14025:2009, com o objetivo

de registar o documento no Sistema de Registo Nacional de Declarações Ambientais de

Produto para o habitat - Sistema DAPHabitat.

Todos os casos omissos neste documento serão analisados pelo OP.
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6.2. organiSmoS de certificação e verificadoreS

No procedimento de verificação duma DAP estão envolvidos os verificadores perten-

centes a bolsas de verificadores, geridas por organismos de certificação, entidades re-

conhecidas pelo operador do Sistema DAPHabitat. 

Segundo os princípios e as regras estabelecidas pelo OP, o organismo de certificação

deve dispor de uma base de dados com os registos individuais dos verificadores qualifi-

cados para o procedimento de verificação duma DAP no âmbito do Sistema DAPHabitat.

6.3. qualificação daS ParteS envolvidaS

6.3.1. organiSmoS de certificação

No âmbito das regras de funcionamento do Sistema DAPHabitat para que uma organi-

zação possa ser reconhecida como organismo de certificação é necessário que seja

aprovada pelo OP. Esta aprovação passa por um procedimento de avaliação interno e

para a qual é necessário que a organização entregue ao operador a seguinte documen-

tação:

► a identificação da organização;

► as regras utilizadas pela entidade para realizar o procedimento de verificação

no âmbito do Sistema DAPHabitat, seguindo as Instruções Gerais do Sistema

DAPHabitat, bem como os requisitos de verificação presentes na NP ISO

14025:2009;

► o processo de qualificação dos técnicos para a bolsa de verificadores;

► as regras da entidade para a gestão da bolsa de verificadores;
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► competências dos técnicos envolvidos;

► procedimento da entidade para o tratamento de reclamações;

► procedimento da entidade sobre ações corretivas e preventivas;

► procedimento relativo à comissão de decisão ou processo de decisão.

Após avaliação das competências da organização, por parte do OP, a decisão de aceitação

da organização como organismo de certificação do Sistema DAPHabitat, será comunicada

formalmente à mesma e será celebrado um protocolo/acordo entre o organismo de certifi-

cação e o OP, Plataforma para a Construção Sustentável. Após esta decisão, a identificação

do organismo de certificação será publicada pelo OP em www.daphabitat.pt.

6.3.2. verificadoreS

Os verificadores têm de ser independentes à elaboração da DAP e não devem estar en-

volvidos na realização da ACV, não devem ter conflitos de interesses resultantes da sua

posição na organização estrutural do Sistema DAPHabitat. 

Adicionalmente, um verificador deve satisfazer os seguintes requisitos de competência:

► conhecimento relevante do sector, dos produtos e dos aspetos ambientais rela-

cionados com os produtos;

► conhecimento do processo e do produto no âmbito da categoria de produto rele -

vante;

► conhecimento técnico em ACV e em metodologia para a realização de ACV;

► conhecimento das normas relevantes nas áreas de rotulagem ambiental,

declara ções ambientais e ACV;
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► conhecimento do quadro regulamentar no qual foram preparados os requisitos

para as declarações ambientais do Tipo III, nomeadamente das DAP (EN ISO

14025);

► conhecimento do quadro regulamentar no qual o conceito das DAP foi intro-

duzido (nomeadamente da NP ISO 14025:2009);

► conhecimento do funcionamento do Sistema de Registo Nacional de Declara -

ções Ambientais de Produto para o Habitat - Sistema DAPHabitat;

► frequência na ação de formação organizada pelo OP.

6.3.3. candidatura e integração na bolSa de verificadoreS do organiSmo de certificação

A candidatura para integração nas bolsas de verificadores pode ser apresentada por ini-

ciativa do candidato, ou por convite dos organismos de certificação ou da Plataforma

para a Construção Sustentável (operador do programa).

Para o processo de integração o verificador deve enviar ao organismo de certificação o

pedido de integração de acordo com a documentação indicada pela entidade reconhecida

pelo Sistema DAPHabitat. O procedimento de integração e qualificação de técnicos como

verificadores qualificados é parte relevante do Sistema DAPHabitat e é função dos or-

ganismos de certificação. 

A decisão sobre a qualificação dum verificador deve assentar na necessidade deste efe-

tuar uma verificação inicial duma DAP, de modo a provar a sua competência como veri-

ficador na verificação de DAP (caso de não existam referências). Assim, é aceitável que

seja efetuada a verificação duma DAP, conducente para o processo de registo no Sistema

DAPHabitat, para evidenciar os requisitos de competência necessários do futuro verifi-

cador.
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6.4. Procedimento de verificação

O procedimento de verificação é essencial para que uma organização possa registar a

sua DAP no Sistema DAPHabitat. A organização deve elaborar a DAP e submetê-la ao

procedimento de verificação exigido pelas regras estabelecidas nas Instruções Gerais

do Sistema DAPHabitat. Para dar início a este processo a organização requerente deverá

contactar o OP ou poderá contactar diretamente os organismos de certificação. Para con-

tactar com estes organismos reconhecidos pelo Sistema DAPHabitat, a organização deve

consultar em www.daphabitat.pt onde estas estão identificadas. Toda a documentação

exigida para dar início à verificação da DAP deve ser entregue ao organismo de certifi-

cação.

6.4.1. metodologia, PrincÍPioS e renovação

O procedimento de verificação deverá garantir a fiabilidade e veracidade:

► dos dados subjacentes, recolhidos e utilizados, para os cálculos da ACV;

► da forma como os cálculos baseados na ACV foram efetuados, por forma a

cumprir com as regras descritas no documento RCP de referência;

► da apresentação do desempenho ambiental incluído na DAP;

► de outras informações ambientais adicionais incluídas na declaração, se exis-

tentes.
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Depois de realizada a verificação da DAP, esta é válida durante o período de 5 anos a partir

da data de emissão. Após este período, a declaração deverá ser revista e a sua verificação

deverá ser renovada. Uma DAP pode ser reavaliada e atualizada, caso necessário, para

refletir as mudanças na tecnologia do processo de fabrico ou outras circunstâncias que

possam alterar o conteúdo e exatidão do documento. Na renovação de uma verificação, o

foco deverá ser concentrado preferencialmente em mudanças que possam ter ocorrido nas

condições de fundo para a elaboração da DAP ou noutras alterações referentes aos pro-

cedimentos internos da organização, com relevância para a DAP.

Uma DAP deverá ser recalculada após o período de 5 anos, caso se verifiquem altera -

ções significativas nos dados subjacentes. Adotando os princípios definidos na EN

15804:2012, considera-se que uma mudança razoável no desempenho ambiental de um

produto deve ser comunicada ao organismo de certificação quando essa alteração é

cerca de 10 %, em qualquer um dos parâmetros declarados na DAP (cláusula 7 da EN

15804:2012). Essa mudança pode exigir uma atualização da DAP.

No caso de revisão do documento RCP de referência no qual uma DAP tenha sido

baseada, deverá ser efetuada a renovação da verificação da mesma durante um período

de transição de 18 meses.

Os organismos de certificação devem garantir que o procedimento de verificação seja

realizado em duas partes distintas:

► análise documental e verificação dos dados;

► verificação e validação da DAP.
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6.4.1.1. análiSe documental e verificação doS dadoS

Na análise documental importa analisar todos os documentos que justificam os dados

de entrada e informação incluída na DAP, tanto o estudo de ACV subjacente bem como

os documentos que descrevem outras informações ambientais incluídas na DAP. Esta

análise documental deve garantir no mínimo:

► a conformidade da ACV com o documento RCP de referência;

► a conformidade da DAP com as normas da série ISO 14040;

► a conformidade da ACV e da DAP com as Instruções Gerais do Sistema

DAPHabitat;

► que a avaliação de dados inclui cobertura, precisão, integridade, representativi-

dade, consistência, reprodutibilidade, fontes e incerteza;

► a plausibilidade, qualidade e precisão dos dados de base da ACV;

► a qualidade e exatidão da informação ambiental adicional;

► a qualidade e exatidão das informações de suporte;

► a atualização das informações da ACV e da DAP;

► a conformidade, de acordo com a legislação ambiental relevante, relacionada

com o produto (se aplicável).
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6.4.1.1.1. conformidade da acv com o documento rcP de referência

Para o procedimento de verificação considera-se essencial que o verificador confirme se

os cálculos de base da ACV foram realizados de acordo com as instruções descritas no

documento RCP de referência. Desta forma o verificador deverá confirmar, se:

► a unidade funcional foi definida de acordo com o documento RCP de referência; 

► toda a informação relevante está documentada para cada processo unitário e

para os módulos de informação declarados (verificar se a informação declarada é

coerente e compreensível para permitir uma avaliação independente da relevância

dos dados em conformidade com o documento RCP de referência); 

► a veracidade dos dados é confiável.

Na verificação dos resultados da Avaliação de Impacte, o verificador deve confirmar se

os cálculos foram efetuados corretamente, com base nos resultados da Análise de In-

ventário e nos fatores de caracterização recomendados. Esta verificação poderá ser rea -

lizada por amostragem, isto é, o verificador poderá confirmar se os cálculos de um ou

mais indicadores de categoria de impacte foram realizados apropriadamente, através da

seleção de um determinado número de categorias de impacte, focando os parâmetros

mais determinantes no âmbito de cada categoria selecionada para a verificação. A iden-

tificação dos parâmetros mais determinantes poderá ser realizada através da avaliação

da sua contribuição relativa no impacte ambiental total do produto em estudo.

No que diz respeito à confirmação da informação a partir da Análise de Inventário, o veri -

ficador pode por amostragem verificar a conformidade com as fontes dos dados originais

para os processos unitários e módulos de informação declarados. A organização deve

fornecer, mediante pedido (pelo verificador), as informações sobre os dados subjacentes

e os cálculos realizados.
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O controlo por amostragem pode ser efetuado de preferência para:

► os processos unitários com uma influência significativa  sobre os resultados da

Análise de Inventário, e

► os processos unitários e módulos de informação declarados selecionados aleato-

riamente.

Caso o organismo de certificação considere importantes outros procedimentos de verifi-

cação, estes devem ser apresentados ao operador do programa, através de um docu-

mento com as regras de verificação propostas.

6.4.1.1.2. viSita à organização

O verificador deve confirmar se as informações apresentadas na DAP refletem com pre-

cisão as informações contidas nos documentos em que a declaração se baseia. O pro-

cedimento de verificação deve também confirmar se essa informação é válida e

cientificamente sólida. Para garantir a confiabilidade da verificação é necessário que o

verificador se desloque à organização que solicitou a verificação da DAP, de forma a ver-

ificar a documentação no local. A visita à organização deve ocorrer durante um período

mínimo de 1 dia.

Para facilitar o processo da análise documental no local, o verificador deverá antecipada-

mente formular e enviar à organização requerente uma lista que identifique a documen-

tação necessária. No dia da visita à organização, cabe a esta facilitar o processo da visita

do verificador, tendo disponível e organizada toda a documentação exigida anteriormente

pelo mesmo.
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6.4.1.1.3. aPreSentação doS dadoS Para verificação

A organização requerente deverá fazer chegar ao organismo de certificação responsável

pelo processo, toda a documentação necessária à verificação da DAP.

Para facilitar o procedimento de verificação da DAP, aconselha-se a disponibilização da

seguinte informação ao verificador (tendo em conta a confidencialidade dos dados, de

acordo com o ponto 6.5):

► a análise de fluxos de matéria e energia de forma a justificar a sua inclusão ou

exclusão;

► a descrição quantitativa dos processos unitários definidos na modelação dos

processos e etapas do ciclo de vida, quando é definida uma unidade declarada;

► a atribuição de um conjunto de dados provenientes de um software de ACV (se

utilizado) a processos e dados de ACV; 

► os resultados da AICV por módulos de processos unitários (exemplo: por etapas

do ciclo de vida);

► os resultados da AICV por unidade produtiva/produto se forem declarados dados

genéricos para várias unidades ou para uma gama de produtos semelhantes;

► a documentação justificativa da utilização de determinada percentagem ou valor

no cálculo de cenários de fim de vida;

► a documentação que justifica a utilização de determinada percentagem ou valor

no processo de alocação, caso não corresponda ao definido no documento RCP

de referência.
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6.4.1.2. verificação da daP

A fase de verificação da DAP deve focar-se na avaliação da validade dos dados e infor-

mações incluídos no estudo da ACV e na DAP. O procedimento de verificação deve con-

firmar, no mínimo, que a DAP está em conformidade com:

► os requisitos aplicáveis das normas EN 15804, ISO 14020 e ISO 14025;

► o documento “Instruções Gerais do Sistema DAPHabitat”;

► o documento RCP de referência aplicável.

6.4.2. relatório do Procedimento de verificação

O procedimento de verificação deve ser transparente. O verificador deve emitir um re-

latório documentando o procedimento de verificação, sujeito às obrigações de confiden-

cialidade dos dados. 

Se, com base no relatório de verificação, se verificar que os dados que suportam a DAP

são insuficientes, a declaração não será registada. Este relatório poderá estar disponível

para as partes interessadas, sempre que solicitado ao operador do programa.

6.4.3. deciSão e validação da verificação

A decisão sobre a validação da verificação de uma DAP deve ser efetuada pelos orga -

nismos de certificação. Aquando da decisão da validação da DAP os organismos de cer-

tificação devem comunicar por escrito ao operador do programa e à organização

requerente, facultando a documentação necessária (nos termos de confidencialidade

definidos) que corrobora a sua validação. 
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Até à decisão de validação da DAP não deve decorrer um período de tempo superior a

6 meses a contar da data do relatório de verificação. Caso contrário, o procedimento de

verificação deve ser reavaliado pelos organismos de certificação, que decidirá sobre a

sua manutenção ou encerramento. Esta decisão será comunicada por escrito à organi-

zação requerente, com os motivos que a justificarem.

O custo do trabalho de verificação é independente do processo de registo da DAP na

base de dados do Sistema DAPHabitat e é da responsabilidade da organização reque -

rente suportar esta despesa.

6.4.3.1. recurSo da deciSão

A decisão da validação da DAP é função dos organismos de certificação, que por escrito

informam a organização requerente. Caso a validação da DAP não se verifique e a or-

ganização requerente considere recorrer dessa decisão, deve contactar a Comissão de

Recurso do Sistema DAPHabitat.

6.5. confidencialidade doS dadoS

Os dados específicos do produto são muitas vezes confidenciais, motivados por requisi-

tos do negócio competitivo, por informação proprietária protegida por direitos de pro-

priedade intelectual ou por restrições legais similares. Estes dados confidenciais não são

tornados públicos, uma vez que a DAP normalmente só fornece dados associados a

todas ou às etapas do ciclo de vida relevantes. Os dados de negócios identificados como

sendo confidenciais e que são fornecidos para o procedimento de verificação, devem ser

mantidos confidenciais, de acordo com o definido neste documento.
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É considerado boa prática, de acordo com os requisitos da EN 15804, que o titular da

DAP disponibilize os dados que suportaram a elaboração da DAP, para a base de dados

do Sistema DAPHabitat, permitindo a construção contínua de uma base de dados com

valores nacionais.

De acordo com a EN 15804 também é considerado boa prática disponibilizar ao verifi-

cador da DAP um conjunto de informações para facilitar o processo de verificação, tal

como se indica no ponto 8.4 da EN 15804:2012, tendo em consideração a confidencial-

idade dos dados de acordo com o mencionado anteriormente.

6.6. Procedimento de regiSto

Uma DAP só poderá ser registada no Sistema de Registo Nacional de Declarações Am-

bientais de Produto para o Habitat - Sistema DAPHabitat após a comunicação de vali-

dação pelos organismos de certificação. Após a validação da DAP, a organização deverá

entrar em contacto com o OP para se estabelecerem os procedimentos de registo do

documento no programa de registo.

Para se proceder ao registo duma DAP no Sistema DAPHabitat, a organização reque -

rente deverá entregar ao OP a seguinte documentação obrigatória:

► Formulário de registo (disponível no website);

► Cópia da validação da verificação da DAP emitida pelo organismo de certificação;

► DAP (formato word);

► Breve descrição da organização;

► Logótipo da organização;

► Imagens com boa qualidade/resolução do(s) produto(s) ou serviço(s) declarados

na DAP.
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O registo das DAP no Sistema DAPHabitat tem os seguintes encargos financeiros:

► Taxa de registo;

► Taxa anual de manutenção.

6.6.1. taxaS de regiSto e manutenção

Para efetuar o registo e publicação de uma DAP no Sistema DAPHabitat, existem dois

tipos de custos associados ao processo, a taxa de registo e a taxa anual de manutenção.

As taxas apresentadas estão associadas ao suporte dos custos de administração e

manutenção do programa de registo.

Aos valores apresentados acresce o IVA à taxa legal em vigor, podendo ser revistos pe-

riodicamente.

6.6.1.1. taxa de regiSto

A taxa de registo caracteriza-se pelo custo do registo e da publicação da DAP na base

de dados do programa alojada em www.daphabitat.pt. Esta taxa é válida pelo período de

5 anos e é aplicada de uma forma individual a cada DAP registada (Tabela 4).
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tabela 4: Valores da taxa de registo das DAP

1º. Registo

2º. Registo

3º. Registo

A partir do 4º. Registo

Registo de DAP

1000 €

500 €

400€

300 €

Taxa de Registo
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A renovação do registo de uma DAP (após 5 anos) no Sistema DAPHabitat implica a apli-

cação de uma nova taxa de registo, que no caso de não surgirem alterações ao docu-

mento, representa cerca de 70% do valor da taxa de registo inicial (Tabela 4), e que

validará a publicação da DAP no Sistema DAPHabitat por mais 5 anos. Caso o docu-

mento sofra modificações, sendo renovada a DAP, a taxa de registo de renovação será

igual à taxa de registo inicial.

6.6.1.2. taxa anual de manutenção

A taxa anual inclui todos os custos de manutenção das DAP na base de dados do pro-

grama de registo. Este é um custo independente do número de DAP registadas, estando

associado à manutenção de todas as DAP registadas por uma organização.

tabela 5: Valores da taxa anual de manutenção das DAP no Sistema

Grande

PME

Tipo de organização

350 €

250 €

Taxa anual

O pagamento da taxa anual de manutenção garante o marketing e a disponibilização da

DAP na base de dados do Sistema DAPHabitat em www.daphabitat.pt.
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6.6.2. regiSto de uma daP verificada no eStrangeiro

Caso uma organização solicite o registo de uma DAP já verificada por uma terceira parte

independente que não seja um dos organismos de certificação reconhecidos pelo ope -

rador do programa, esta deverá sujeitar a DAP a uma validação da verificação realizada.

Esta validação do procedimento de verificação será realizada pelos organismos de cer-

tificação reconhecidos pelo Sistema DAPHabitat e cabe a esta entidade decidir se o pro-

cedimento de verificação realizado está de acordo com os requisitos e exigências

estabelecidas no presente documento (Instruções Gerais do Sistema DAPHabitat).

v. relatório de Projeto

O relatório de projeto deverá ser sistemático e completo de modo a apoiar o procedimento

de verificação de uma DAP. O relatório de projeto deve registar a ACV e a informação

adicional, tal como declarada na DAP, de acordo com a EN 15804. Este deve ser disponi-

bilizado ao organismo de certificação reconhecido pelo Sistema DAPHabitat respeitando

os requisitos de confidencialidade especificados na EN ISO 14025.

Os elementos do relatório do projeto devem seguir os requisitos da EN 15804, bem como

as indicações descritas seguidamente.

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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1. elementoS do eStudo de acv 

Considera-se essencial relatar de uma forma completa e precisa os elementos relativos

ao estudo de ACV, tais como os resultados, dados, métodos, pressupostos, limitações e

as conclusões do estudo. O relatório deve ser rigorosamente detalhado de forma a pos-

sibilitar a verificação independente e a compreensão da complexidade e dos compromis-

sos inerentes à ACV. O relatório deve também permitir a utilização dos resultados e a

sua interpretação de modo coerente com os objetivos do estudo, apoiando os dados e

as informações ambientais adicionais disponibilizadas na DAP correspondente. Assim,

os elementos a considerar no relatório devem compreender:

ASPETOS GERAIS:

► autores do estudo;

► data do relatório;

► declaração de que o estudo foi desenvolvido de acordo com os requisitos das

normas internacionais, ISO 14040 e ISO 14044, bem como de acordo com a EN

15804:2012.

OBJETIVO DO ESTUDO

► razões da realização do estudo;

► as aplicações pretendidas;
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► os públicos-alvo (DAP para comunicação empresa-empresa ou empresa-con-

sumidor);

► declaração indicando se o estudo apoia as reivindicações comparativas desti-

nadas a serem divulgadas ao público.

ÂMBITO DO ESTUDO:

► função incluindo a declaração das características de desempenho do produto e

qualquer omissão de funções adicionais utilizadas nas comparações;

► unidade funcional ou unidade declarada coerente com o objetivo e âmbito, in-

cluindo as especificações técnicas relevantes e as regras utilizadas para calcular

dados médios (por exemplo quando a unidade funcional/declarada é definida para:

um grupo de produtos similares produzidos por diferentes fabricantes; o mesmo

produto produzido em diferentes instalações de fabrico);

► fronteiras do sistema, incluindo omissões das etapas de ciclo de vida, de proces-

sos ou de dados necessários, bem como a quantificação das entradas e saídas

de material e energia, e os pressupostos sobre a produção de eletricidade e outros

dados básicos relevantes;

► critérios de exclusão incluindo a descrição dos mesmos e pressupostos, efeito

da seleção nos resultados e a listagem de processos excluídos do estudo.

Instruções Gerais do Sistema DAPHABITAT
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ANáLISE DO INVENTáRIO DO CICLO DE VIDA:

► procedimentos de recolha de dados;

► descrição quantitativa e qualitativa dos processos unitários necessários na mode -

lação das etapas do ciclo de vida, quando é definida uma unidade declarada;

► fontes dos dados genéricos e bibliografia utilizada para desenvolver o estudo;

► validação dos dados, incluindo a avaliação da qualidade dos mesmos e trata-

mento dos dados em falta;

► regras de alocação, incluindo documentação e justificação dos procedimentos

de locação, bem como a sua aplicação uniforme.

AVALIAçãO DE IMPACTE DO CICLO DE VIDA:

► procedimentos de AICV, cálculos e resultados do estudo;

► as limitações dos resultados da AICV relativos ao objetivo e âmbito da ACV;

► relação entre os resultados da AICV e os resultados do ICV;
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► categorias de impacte e indicadores de categoria considerados, incluindo a fun-

damentação da sua seleção e referência à sua fonte;

► descrição de todos os modelos de caraterização fatores de caracterização e

métodos utilizados, incluindo todos os pressupostos e limitações, de acordo com

o definido no respetivo RCP;

► descrição de todas as escolhas de valor utilizadas em relação às categorias de

impacte, modelos de caracterização, fatores de caracterização, normalização,

agrupamento, ponderação e noutros pontos da AICV, a justificação para a sua uti-

lização e a sua influência nos resultados, conclusões e recomendações;

► declaração a indicar que os resultados da AICV são expressões relativas e não

preveem impactes finais por categoria (endpoint), os limiares excedidos, e margens

de segurança ou riscos.
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INTERPRETAçãO DO CICLO DE VIDA:

► resultados;

► pressupostos e limitações associadas à interpretação dos resultados declarados

na DAP, em relação à metodologia e aos dados;

► descrição da variância dos resultados da AICV caso os dados genéricos decla -

rados derivem de várias fontes ou sejam referentes a uma gama de produtos simi -

lares;

► avaliação da qualidade dos dados;

► transparência total na escolha de dados, fundamentações, raciocínios e pare-

ceres de peritos.
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2. documentação Sobre informação ambiental adicional

Neste relatório deve ser incluída toda a documentação relativa à informação ambiental

adicional declarada na DAP, tal como:

► resultados de testes de laboratório e/ou medições da composição do produto;

► resultados de testes e/ou medições do desempenho técnico-funcional do pro-

duto;

► documentação relativa às informações técnicas declaradas sobre as etapas do

ciclo de vida não consideradas no estudo de ACV e que poderão ser utilizadas

para a avaliação dos edifícios (por exemplo distâncias de transporte, a VUR se-

gundo o Anexo A da EN 15804:2012, o consumo de energia durante a utilização,

ciclos de limpeza, entre outros);

► resultados dos testes laboratoriais ou medições sobre os dados referentes às

emissões de substâncias para o ar interior dos edifícios, para o solo e para os

lençóis freáticos durante a etapa de utilização do produto de construção.
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